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LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2003.

Vargeão, SC, 10 de Julho de 2003.

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Anelsi Cezar Danielli, Prefeito Municipal de Vargeão, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente na forma do art. 206, V, da Constituição Federal, do art. 67, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e dos arts. 9° e 10, da Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996;

Submete à elevada apreciação e deliberação da egrégia Câmara Municipal de Vereadores, o seguinte Projeto de Lei Complementar:

CAPÍTULO  I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a instituição, implantação e gestão do Plano de Carreira dos Profissionais da Educação do Município.

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I – Sistema Municipal de Ensino  é o conjunto de órgãos e instituições, inclusive privadas, que realiza atividades de educação, no âmbito municipal, a ele legalmente vinculadas;

II – Rede Municipal de Ensino é o conjunto de instituições e órgãos que realizam atividades de educação, sob a coordenação do órgão máximo da educação municipal;

III – Magistério Público Municipal é o conjunto de profissionais da educação, titulares do cargo de Professor, do ensino público Municipal;

IV – Professor é o titular de cargo de Carreira do Magistério Público Municipal, com funções de magistério;

V – Funções do Magistério são as atividades de docência e de suporte pedagógico direto à docência, aí incluídas as de administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.

CAPÍTULO  II

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

Seção  I

Dos Princípios Básicos


Art. 3º. A Carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos:

I – a profissionalização, que pressupõe vocação e dedicação ao magistério e qualificação profissional, com remuneração condigna e condições adequadas de trabalho;

II – a valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento;

III – a progressão através de mudança de nível de habilitação e de promoções periódicas.

Seção  II

Da Estrutura da Carreira

Subseção  I

Disposições Gerais

Art. 4º. A Carreira  do  Magistério  Público Municipal é integrada  pelo  cargo de provimento efetivo de professor e estruturada em 4 (quatro) classes.

§ 1º. Cargo é o lugar na organização do serviço público correspondente a um conjunto de atribuições com estipêndio específico, denominação própria, número certo e remuneração pelo poder público, nos termos da Lei.

§ 2º.  Classe é o agrupamento  de  cargos genericamente semelhantes em que se estrutura a carreira, conforme a formação profissional ascendente dos ocupantes do cargo, determinante de progressão vertical, galgada segundo a habilitação profissional.

§ 3º. Nível é a graduação ascendente, existente em cada classe, determinante da progressão vertical;

§ 4º. Referência é a graduação ascendente, existente em cada nível, determinante da progressão horizontal.

§ 5º. A Carreira do Magistério Público Municipal abrange a educação infantil e o ensino fundamental.

§ 6º. O concurso público para ingresso na Carreira será realizado para atuação na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, exigida a formação de nível 

superior, em curso de licenciatura plena de pedagogia com especialização para a educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, admitida  como formação mínima a obtida em nível médio, no curso de magistério;

§ 7º. O ingresso na Carreira dar-se-á na referência inicial, no nível correspondente, conforme a classe inerente à habilitação do candidato aprovado.

§ 8º. O exercício profissional do titular do cargo de professor ou profissional de suporte pedagógico será vinculado à classe para a qual tenha prestado concurso público, 

ressalvado o exercício, a título precário, quando habilitado para o magistério em outra área de atuação e indispensável para o atendimento de necessidade do serviço.

§ 9º. O titular de cargo de professor poderá exercer, de forma alternada ou concomitante com a docência, outras funções de magistério, atendidos os seguintes requisitos:

I – formação em pedagogia ou outra licenciatura com pós graduação específica para o exercício de função de suporte pedagógico;

II – experiência de, no mínimo, dois anos de docência.

Subseção  II

Das Classes

Art. 5º. As classes constituem linha de promoção da carreira do titular de cargo de professor ou profissional de suporte pedagógico e são designadas pelos números 1 e 2.

Parágrafo único Os cargos  de professor serão distribuídos pelas classes em proporção crescente, da inicial à final, observada a habilitação mínima de cada professor, para cada classe específica.

Art. 6º.  As classes, referentes à habilitação do titular do cargo de professor são:

I – Classe 1, professor formação em nível médio, curso técnico em magistério;

II – Classe 2, professor formação em nível superior, em curso de licenciatura plena, em pedagogia, com especialização para educação infantil ou séries iniciais do ensino fundamental, quando for o caso, ou outra graduação correspondente à áreas de conhecimento específicas do currículo, com complementação pedagógica, nos termos da legislação pertinente e vigente.

III – Classe única, profissional de suporte pedagógico, com formação exigida para a Classe II e habilitação específica.

§ 1º. A  mudança  de  classe  é  automática  e vigorará no semestre seguinte àquele em que o interessado apresentar o comprovante da nova habilitação, podendo haver progressão para a classe superior no  mesmo semestre se o comprovante da nova 

habilitação for apresentado até o final da primeira quinzena dos meses de janeiro e de julho.

 § 2º - Na classe 2 incluem-se:

I - os docentes de educação física, respectivamente habilitados em curso superior; e

II – os profissionais de suporte pedagógico, com formação prevista nos incisos deste artigo e habilitação específica.

Seção II

Da Promoção

Art. 7º. – Promoção é a passagem do titular de cargo de professor de:

I – uma classe para outra imediatamente superior;

II – um nível para outro imediatamente superior;

III – uma referência para outra superior.

§ 1º.  A promoção será vertical quando ocorrer mudança de classe ou de nível.

§ 2º.  A promoção será horizontal quando ocorrer mudança de referência.

Art. 8º. A promoção vertical pela mudança de classe ocorrerá quando o professor apresentar habilitação profissional superior àquela do ingresso ou daquela em que se encontra, atendido o disposto no art. 6º, § 1º, desta Lei.

Parágrafo único. A promoção de que trata este artigo atentará ao número de vagas existentes ou fixadas para cada uma das classes e, somente, ocorrerá após o término do estágio probatório, com a conseqüente aquisição da estabilidade, na forma do art. 41 da Constituição Federal.

Art. 9º. A promoção vertical de mudança de nível ocorrerá ao término da passagem por todas as referências de um nível e será automática.

Art. 10. A promoção horizontal, com mudança de referência decorrerá de avaliação que considerará o desempenho, a eficiência, a qualificação em instituições credenciadas e os conhecimentos do professor.

§ 1º.  A avaliação de desempenho e eficiência terá os seguintes critérios:

I – será realizada de acordo com os critérios definidos em ato próprio e específico editado pelo Poder Executivo Municipal, obedecias as disposições específicas previstas na Lei Municipal do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais;

II – atentará para os requisitos de assiduidade, pontualidade, cumprimento das atribuições, desempenho e eficiência no exercício do cargo, disciplina e solidariedade no trabalho.

§ 2º. Para a percepção da progressão de que trata o parágrafo precedente, o servidor deverá alcançar conceito de avaliação, igual ou superior a 7 (sete), numa escala de 0 (zero) a 10 (dez).

§ 3º. Na avaliação de desempenho e eficiência, o servidor que obtiver conceito de avaliação inferior a 5 (cinco), caracterizando insuficiência de desempenho, caso em que ocasionará a  perda  do cargo, mediante processo administrativo em que lhe seja assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme dispuser a Lei que instituir o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
§ 4º. Na avaliação de desempenho e eficiência, a pontuação de qualificação e a avaliação de conhecimentos serão realizadas anualmente, sendo a primeira no mês de outubro, a segunda no mês de novembro e a terceira no mês de dezembro.

§ 5º. A avaliação de conhecimentos abrangerá a área curricular em que o professor exerça a docência e conhecimentos pedagógicos.

§ 6º. A avaliação de conhecimento será mediante a aplicação de provas  aferidoras, que promoverá o professor, cuja nota for igual ou superior a 7,0 (sete), à referência superior a que se encontrar.

§ 7º. A aferição da qualificação ocorrerá mediante a apresentação  de  certificados,   com aproveitamento mínimo, relativos à participação de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e requalificação, exclusivo para o exercício da docência e representará promoção horizontal à base de uma referência a cada 80 (oitenta) horas de curso.

§ 8º. Para os fins do parágrafo anterior não serão considerados certificados com carga horária inferior àquela estabelecida, sendo desprezadas aquelas excedentes para a mesma finalidade.

§ 9º. Não progredirá  horizontalmente,  pelo  critério  de  interesse  de qualificação o servidor que apresentar certificado de curso patrocinado ou custeado, mesmo que parcialmente, pela Administração Municipal.

§ 10. As promoções que trata este artigo, poderão ser concedidas somente após o servidor ter auferido estabilidade, na forma do art. 41, da Constituição Federal, limitado a 1% (um por cento) ao ano, mediante o preenchimento concomitante de todos os requisitos estabelecido no caput deste artigo. Na promoção por qualificação, poderá ser considerado um certificado, que prevê o § 7º, realizado no interstício do cumprimento do estágio probatório.

§ 11. Não será concedida a progressão de que trata este artigo, se no período   aquisitivo correspondente o servidor sofrer qualquer uma das seguintes penalidades:

I – duas advertências;

II – pena de suspensão; e

III – mais de duas faltas injustificadas ao serviço

Seção  III

Da Qualificação Profissional

Art. 11. A qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a progressão na Carreira, será incentivada através de cursos de aperfeiçoamento, em instituições credenciadas, de programas de aperfeiçoamento em serviço e de outras atividades de atualização profissional, observados os programas prioritários.

Art. 12. A licença para qualificação profissional consiste no afastamento do professor de suas funções, computado o tempo de afastamento para todos os fins de direito, e será concedida para cursos regulares de aperfeiçoamento e especialização em instituições credenciadas.

§ 1º. O Professor requererá a licença de que trata este artigo e juntará o programa completo do evento em que participará, o qual terá no mínimo o período, a carga horária e a grade programática.

§ 2º. O afastamento não será remunerado quando o afastamento for superior a 5 (cinco) dias das atividades da docência, sendo a substituição do afastado, em qualquer caso, de responsabilidade do órgão municipal de educação.

Art. 13. Para a obtenção do direito ao afastamento, na forma do artigo anterior, o docente apresentará requerimento ao dirigente do órgão municipal de educação, ao qual juntará o programa do curso e o respectivo comprovante de inscrição.

Seção  IV

Da Jornada de Trabalho

Art. 14. A jornada de trabalho do professor será integral, e corresponderá a 20 (vinte) horas semanais.

§ 1º. Na presença da necessidade operacional e o no interesse público na busca da qualidade do ensino, a jornada de trabalho poderá constituir-se de:

I – 10 (dez) horas semanais;

II – 30 (trinta) horas semanais; ou

III – 40 (quarenta) horas semanais.

§ 2º. A jornada de trabalho do professor em função docente inclui uma parte de horas de aula e uma parte de horas de atividades, destinadas, de acordo com o projeto político-pedagógico da escola, a preparação e avaliação do trabalho didático, a colaboração com a administração da escola, a articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional.

§ 3º. No período destinado às horas atividades, referidas no parágrafo anterior, exclusivamente para os profissionais docentes da educação infantil e das séries iniciais do ensino fundamental, serão oferecidas aos alunos as disciplinas de educação física, artes e línguas (inglês ou espanhol) e/ou aulas de formação integradas à abordagem dos temas transversais previstos nos parâmetros Curriculares Nacionais.    

§ 4º. O número de cargos a ser preenchido para cada uma das jornadas será definido no respectivo edital de concurso público.

§ 5º. O docente que for designado para o exercício de atividades de suporte pedagógico à docência, voltadas para o planejamento, administração, supervisão, orientação e inspeção escolar, ou quando em exercício de cargo de dirigente ou de secretaria de unidade escolar, terá a jornada de trabalho de 40 horas semanais.

Art. 15. O titular de cargo de professor em jornada parcial, que não enseja acumulação de cargo, emprego ou função pública, poderá ser convocado para prestar serviço:

I – em regime suplementar, até o máximo de 30 (trinta) horas semanais, para substituição temporária, na mesma escola e, excepcionalmente, em outra escola da rede municipal de ensino, de professores em função docente, em seus impedimentos legais, nos casos de licenças previstas legalmente, ou nos casos de designação para o exercício de outras funções de magistério;

II – em regime de até 40 (quarenta) horas semanais, por necessidade do ensino, e enquanto persistir a necessidade.

§ 1º. Na  convocação  de  que  trata  este  artigo  deverá  ser,  sempre  que  possível,  assegurada a proporção entre horas de aula e horas de atividades quando para o serviço da docência, no afastamentos previstos na lei que instituir o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

§ 2º. Na convocação de que trata este artigo, observadas as disposições do inciso I, do caput deste artigo, e sempre que possível, terá preferência o professor:
I – de habilitação mais elevada;

II – de maior tempo de serviço no exercício da docência na Rede Municipal de Ensino.

§ 3º.  A interrupção da convocação de que trata este artigo ocorrerá:

I – a pedido do interessado;

II – quando cessada a razão determinante da convocação;

III – quando verificado o impedimento legal à convocação.
Seção  V 

Da Remuneração

Subseção  I

Do Vencimento

Art. 16. A remuneração do professor e do profissional de suporte pedagógico corresponde ao vencimento relativo à classe, ao nível e à referência de habilitação em que se encontre, acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus.

§ 1º. O Anexo II desta Lei, estabelece o vencimento de cada classe, nível e referência.

§ 2º. Considera-se vencimento básico da Carreira o fixado no nível 506, 511 ou 516, referência “A”, na respectiva classe.

Subseção  II

Das Vantagens

Art. 17. Além do vencimento, o professor fará jus somente às vantagens relativas às seguintes gratificações e adicionais:

I – pelo exercício de direção e de secretaria de unidades escolares;

II – pelo exercício de docência com alunos portadores de necessidades especiais;

III – gratificação por atividades complementares;

IV – pela qualificação derivada de especialização;

V – agregação de vantagens, nos termos do art. 29;

VII – adicional do FUNDEF, que trata o Parágrafo único, do art. 32. 

Parágrafo único. As gratificações não são acumuláveis e muito menos incorporáveis.

Art. 18.  A gratificação pelo exercício de direção de unidades escolares observará o estabelecido na Lei que institui a Estrutura Administrativa do Município, em anexo próprio.

§ 1º.  A gratificação de que trata o caput deste artigo, também é aplicada pelo exercício do cargo de secretaria de escola, conforme o mesmo dispositivo legal citado.

§ 2º. O  exercício  de  direção ou de secretaria  de unidade  escolar  é  exclusivo  de  professor integrante do Quadro Permanente do Magistério Publico Municipal, especial e extraordinariamente convocado para esta função.

§ 3º. O professor designado para as funções de direção ou de secretaria de unidade escolar, terá seu vencimento calculado de forma proporcional, na forma prevista no Anexo II, desta Lei, mais uma gratificação de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento base. 

Art. 19. A gratificação pelo exercício de docência com alunos em classe portadores de necessidades especiais é correspondente a 10% (dez cento).

Art. 20. A gratificação por atividades complementares é correspondente a 10% (dez por cento).

§ 1º.  Entende-se por atividades complementares:

I – convocações do órgão municipal de educação;

II – convocações do Prefeito Municipal

§ 2º. O desatendimento a qualquer das convocações listadas no parágrafo anterior, acarretará na não concessão da gratificação de que trata este artigo. 

Art. 21. A gratificação derivada de especialização, corresponderá concessão de vantagem identificada, correspondente:

I – a 20% (vinte por cento), sobre o vencimento do professor ou do profissional de atividades de suporte pedagógico, pela especialização a nível de pós- graduação;

II – a 20% (vinte por cento), sobre o vencimento do professor ou do profissional de atividades de suporte pedagógico, pela especialização a nível de mestrado;

III – 30% (trinta por cento), sobre o vencimento do professor ou do profissional de atividades de suporte pedagógico, pela especialização a nível de doutorado.

§ 1º. Para fins da vantagem prevista neste artigo, considerar-se-á o vencimento constante na referência “A”, da respectiva classe.

§ 2º. Os títulos utilizados para auferir a vantagem que trata este artigo, não poderão ser utilizados para fins de promoção por qualificação que trata o art. 10. 

Art. 22. Toda e qualquer vantagem, gratificação ou adicional, incidirá sobre o vencimento básico, referência “A”, da classe a que pertencer. 

Subseção  III

Da Remuneração Pela Convocação em Regime Suplementar

Art. 23. A  convocação  em  regime  suplementar,  na  forma  do  art.  15  desta  Lei,  será  remunerada proporcionalmente ao número de horas adicionadas à jornada de trabalho do titular de cargo de professor.

Parágrafo único. Quando o professor estiver numa das situações previstas no art. 14, § 5, a remuneração será calculada na forma definida no caput deste artigo, acrescida das demais vantagens previstas.

Seção  VI

Das Férias

Art. 24. O período de férias anuais do titular de cargo de professor será:

I – quando em função docente, de 45 (quarenta e cinco) dias;

II – nas demais funções, de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. As férias do titular de cargo de professor em exercício de docência nas unidades escolares serão concedidas nos períodos de férias e recessos escolares, de conformidade com calendários anuais, garantido o período consecutivo mínimo de 30 (trinta) dias, com a garantia de atenção  às necessidades didáticas e administrativas do estabelecimento.

Seção  VII

Da Cedência ou Cessão

Art. 25. Cedência  ou  cessão  é  o  ato  pelo  qual o titular de cargo de professor é posto à disposição de entidade ou órgão não integrante da rede municipal de ensino.

§ 1º. A cedência ou cessão será sem ônus para o ensino municipal e será concedida pelo prazo máximo de um ano, renovável anualmente segundo a necessidade e a possibilidade das partes.

§ 2º. A cedência ou cessão para o exercício de atividades estranhas ao magistério interrompe o interstício para a promoção.

Seção  VIII

Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira

Art. 26. É instituída a Comissão de Gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, com a finalidade de orientar sua implantação e operacionalização.

Parágrafo único. A Comissão de Gestão será presidida pelo responsável do órgão municipal de educação e integrada por dois servidores do órgão municipal de administração e, paritariamente, por representantes do Magistério Público Municipal.

CAPÍTULO  III

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Seção  I

Da Implantação do Plano de Carreira

Art. 27 – Fica estabelecido em 70 (setenta) o número de vagas para o cargo de Professor e em 05 (cinco) para o cargo de profissional de Suporte Pedagógico.

§ 1º. A distribuição das vagas nas classes estabelecidas no art. 6º, desta lei é determinada pela titulação profissional dos integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal.

§ 2º. Integra a Carreira do Magistério Público Municipal o profissional de educação física habilitado à docência.

Art. 28. O primeiro provimento dos cargos de Carreira do Magistério Público Municipal, dar-se-á pela transposição dos docentes titulares, conforme consta da legislação anterior, observada sua posição, na mesma.

Art. 29. Os direitos do servidor, constituídos até a data de publicação desta Lei, serão identificados individualizamente em folha de pagamento.


Parágrafo único. O valor das Vantagens será transformado em percentual para garantir a atualização automática, sempre que o vencimento sofrer alterações.

Art. 30. Até que todos os titulares de cargo de professor não tenham concluído curso de pedagogia a nível superior, serão instituídos programas e mecanismos que possibilitem a conclusão de curso superior específico para o Magistério.

Parágrafo único - O professor que na data da publicação desta Lei, possuir comprovante de habilitação para enquadramento em classe superior da que se encontra, a promoção vertical será procedida no mês subseqüente daquele de sua apresentação.

Seção  II

Das Disposições Finais

Art. 31. A experiência docente no Município, a condição de ser integrante do quadro efetivo de pessoal do magistério público municipal e a formação em nível superior na área de educação, são requisitos para a designação às funções de direção e de secretaria de unidade escolar pública e de exercício nas funções pedagógicas no órgão municipal de educação.

Parágrafo único. Excepcionalmente, até 31 de dezembro de 2004, poderá ser aceita, para o ingresso na Carreira do Magistério Público Municipal, habilitação de nível médio na modalidade normal para os profissionais do magistério.

Art. 32. Os titulares de cargo de professor integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal poderão perceber outras vantagens pecuniárias ou não devidas aos demais servidores municipais, quando não conflitantes com o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Quando não atendido o percentual mínimo estabelecido no art 7º, da Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder adicional à remuneração dos Profissionais do Magistério em exercício efetivo da docência no ensino fundamental.

Art. 33. A contratação de professor por tempo determinado para atender às necessidades de substituição temporária do titular de professor na função docente, se dará prioritariamente, na forma prevista no art. 15 desta Lei ou na forma de Lei própria.

Art. 34. O Professor que ao final do prazo definido no art. 4º, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que não apresentar a formação prevista no § 4º do citado artigo, passará a constituir quadro de pessoal em extinção e será readaptado às atribuições de outro cargo ou colocado em disponibilidade, na forma prevista na Lei que estabelece o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 35. O Poder Executivo Municipal editará ato de regulamentação das promoções do Magistério Público Municipal, previstas na Seção II, do Capítulo II, desta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias da aprovação desta Lei.

Art. 36. As  despesas  decorrentes  da  aplicação  desta  Lei correrão à conta dos recursos consignados e dotações do orçamento geral do Município.

Art. 37. Os Anexos I e II, são parte integrante e indivisível desta Lei.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de junho de 2003.

Art. 39. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Vargeão (SC), em 10 de julho de 2003.

ANELSI CEZAR DANIELLI

Prefeito Municipal

ANEXO  I

PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

	DENOMINAÇÃO DO CARGO

Professor  e Profissional de Suporte Pedagógico

	FORMA DE PROVIMENTO

Ingresso por concurso público de provas e títulos, realizado por área de atuação, sendo área 1, de educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental e  área 2,  de anos finais do ensino fundamental.

	REQUISITOS PARA PROVIMENTO

Formação em curso superior de graduação, de licenciatura  plena em pedagogia com especialização para a educação infantil ou séries iniciais do ensino fundamental, admitida como formação mínima a obtida em nível médio, técnico em magistério, para a docência na educação infantil e no anos iniciais do ensino fundamental.

Formação em nível superior, em curso de pedagogia, ou outra graduação correspondente à áreas de conhecimento específicas do currículo, com complementação pedagógica, nos termos da legislação pertinente e vigente, com pós graduação, com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas.

Formação em nível superior, em curso de pedagogia, ou outra graduação correspondente à áreas de conhecimento específicas do currículo, com complementação pedagógica, nos termos da legislação pertinente e vigente, com pós graduação, com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas e mestrado.

	ATRIBUIÇÕES

1. Docência na Educação Infantil e Ensino Fundamental:

1.1. participar da elaboração do projeto político-pedagógico da escola, de seus cursos, programas e atividades;

1.2.  elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo o projeto político-pedagógico da escola;

1.3.  zelar pela aprendizagem dos educandos;

1.4.  cumprir os dias letivos, ministrar as aulas programadas e participar integralmente de todos os períodos destinados ao planejamento, à avaliação, ao desenvolvimento profissional e demais atividades previstas no calendário escolar;

1.5.  estabelecer, com o apoio dos demais agentes da escola, estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento escolar;

1.6.  colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

1.7.  desincumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem.

2. Atividades  de  suporte  pedagógico  direto  à docência na educação infantil e no ensino fundamental, voltadas para planejamento, administração, supervisão e inspeção escolar:

        2.1. coordenar a elaboração e a execução do projeto político-pedagógico da escola;

        2.2. realizar as tarefas administrativas inerentes à sua área; 

        2.3. realizar as atividades pedagógicas definidas no projeto político-pedagógico da escola;

        2.4. velar pelo plano de trabalho de cada docente;

        2.5. prover os meios de recuperação dos alunos de menor rendimento;

        2.6. promover  a  articulação da escola com as famílias e com a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

        2.7. informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução do projeto político-pedagógico da escola; 

        2.8. acompanhar o processo de desenvolvimento dos alunos, em colaboração com os docentes e famílias;

        2.9. elaborar,  acompanhar  e avaliar os planos, programas e projetos voltados ao desenvolvimento do Sistema Municipal de Ensino, em relação aos aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros, de recursos humanos e de materiais;

       2.10. coordenar, no âmbito da escola, as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional dos docentes;

       2.11. acompanhar  e  supervisionar  o funcionamento da escola, zelando pelo cumprimento da legislação e normas educacionais e pelo padrão de qualidade do ensino;

       2.12. assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas.


ANEXO  II

PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

TABELA DE VENCIMENTOS

	PROFESSOR

	Classe
	Nível
	REFERÊNCIAS
	Carga Horária

	
	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	

	1
	506
	330,00
	333,00
	336,00
	339,00
	342,00
	345,00
	20 horas

	
	507
	318,00
	321,00
	324,00
	327,00
	330,00
	333,00
	

	
	508
	336,00
	339,00
	342,00
	345,00
	348,00
	351,00
	

	
	509
	354,00
	357,00
	360,00
	363,00
	366,00
	369,00
	

	
	510
	372,00
	375,00
	378,00
	381,00
	384,00
	387,00
	

	2
	511
	420,00
	424,00
	428,00
	432,00
	436,00
	440,00
	20 horas

	
	512
	424,00
	428,00
	432,00
	436,00
	440,00
	444,00
	

	
	513
	448,00
	452,00
	456,00
	460,00
	464,00
	468,00
	

	
	514
	472,00
	476,00
	480,00
	484,00
	488,00
	492,00
	

	
	515
	496,00
	500,00
	504,00
	508,00
	512,00
	516,00
	

	O vencimento para os professores com jornada de trabalho de 10 (dez), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais o valor será encontrado tomando-se o valor estabelecido na respectiva referência, nível e classe, dividido por 20 (vinte ‘horas’) e multiplicado pelo número de horas constante do ato de admissão, conforme se demonstra:

	1 506 A
	x 10 = V
	1 506 A

20
	x 30 = V

	20
	
	
	

	1  = Classe

506  = Nível

A        = Referência

20       = Jornada de Trabalho de 20 horas

10       = Jornada de Trabalho de 10 horas

V        = Vencimento
	1  = Classe

506  = Nível

A        = Referência

20       = Jornada de Trabalho de 20 horas

30       = Jornada de Trabalho de 30 horas

V        = Vencimento normal

	1 506 A

20
	x 40 = V

	
	

	1         = Classe

506     = Nível

A        = Referência

20       = Jornada de Trabalho de 20 horas

40       = Jornada de Trabalho de 40 horas

V        = Vencimento normal

	PROFISSIONAL DE SUPORTE PEDAGÓGICO
	Orientador Educacional

	
	Supervisor Escolar

	Classe
	Nível
	REFERÊNCIAS
	Carga Horária

	
	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	

	Única
	516
	850,00
	858,50
	867,00
	875,50
	884,00
	892,50
	40 horas

	
	517
	901,00
	909,50
	918,00
	926,50
	935,00
	943,50
	

	
	518
	952,00
	960,50
	969,00
	977,50
	986,00
	994,50
	

	
	519
	1.003,00
	1.011,50
	1.020,00
	1.028,50
	1.037,00
	1.045,50
	

	
	520
	1.054,00
	1.062,50
	1.071,00
	1.079,50
	1.088,00
	1.096,50
	


